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 Pouco conhecimento faz com que as pessoas se sintam 

 orgulhosas. Muito conhecimento, que se sintam humildes. É 

 assim que as espigas sem grãos erguem desdenhosamente a 

 cabeça para o Céu, enquanto que as cheias as baixam para 

 a terra, sua mãe. 

Leonardo Da Vinci 
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1  MÓDULO I – Desenvolvimento do Comércio Internacional 

1.1  A Relação do Transporte e do Comércio 

Antes  de  entendermos  os  mecanismos  de  funcionamento  do  Comércio  internacional,  é  muito 

importante identificarmos sua origem. 



Para isso, devemos verificar inicialmente a estreita relação o desenvolvimento dos transportes e o 

desenvolvimento do Comércio internacional. Desde a antiguidade o homem buscou meios de facilitar a 

circulação de mercadorias, adotando-se inicialmente o modelo da locomoção por animais (carregando-

se mercadorias no lombo de burros, bois, lhamas, elefantes, entre outros). 



Contudo, com a invenção da roda, que segundo historiadores teria ocorrido na Mesopotâmia antes 

de 3000 a.C. o transporte terrestre cresceu, pois o homem continuou a utilizar animais para o transporte, 

contudo  desta  vez  sob  forma  de  tração  animal  (os  animais  puxavam  carroças,  cestos  ou  outras 

plataformas sobre rodas, carregando as mercadorias). Ao longo do tempo evoluiu para a criação de 

estradas abrindo novos caminhos e novos mercados terrestres. 



Já durante os séculos XV e XVI, com a descoberta de novas rotas de navegação, houve grande 

expansão do transporte sobre águas (aquaviário), que aí se incluem as grandes navegações marítimas. 



O  trem  veio  a  aparecer  durante  a  Revolução  Industrial  (século  XVIII),  o  que  intensificou  a 

movimentação de mercadorias dentro dos próprios países. 



E o século XX é pautado finalmente pelo transporte aéreo, com a utilização dos aviões como meio 

de transporte. É durante este período, inclusive, que se intensifica a busca por redução de tempo na 

entrega de produtos, e à consolidação de relações de mercado visando redução no tempo de entrega 

dos produtos. 



Podemos perceber a ligação direta que existe entre a evolução dos transportes e a prática de 

comércio exterior (comércio entre os países), mas para entendermos um pouco mais, temos que nos 

aprofundar mais e mais na história que cerca o comércio Internacional, a começar pelo mercantilismo. 


1.2  O Mercantilismo 

Entre o século XV e o final do século XVIII, a Europa saia do seu modelo medieval de governo. 

Nessa transição, surgiu a ideia do Mercantilismo, conhecida como sendo a nova prática econômica e 
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comercial da Idade média, no qual o Estado tinha papel centralizador pois seu foco era a obtenção de 

mais riquezas para seu país, utilizando-se amplamente de comércio entre os povos. 



Mais do que o comércio entre os povos, a busca do Estado se fundava na ampla obtenção de 

metais precioso, como ouro e prata, para consolidação de riquezas internas. Nessa incessante busca por 

ouro e prata, as nações, sobretudo europeias, partiam em busca de conquistas de novos mercados, sob 

organização do Estado e por diversas vezes, por meio de exploração, conquistas e monopólios, onde a 

prática extrativista, exploratória e desmedida era comum. 



Porém, ao passar do tempo, encontrar fontes diretas de metais preciosos estava se tornando cada 

vez  mais  difícil.  Eram  necessárias  novas  formas  de  se  obter  lucro  (riqueza).  Uma  das  formas  era  a 

promoção do comércio externo. Muito se deve ao mercantilismo, que pode ser entendido como sendo 3 

práticas econômicas: 

1.2.1  Bulionismo (ou Metalismo) 

Existia uma crença muito forte de que quanto mais metais preciosos um país possui-se (entre eles, 

e principalmente, o ouro e a prata), mas riqueza e poder ele teria. 



Contudo tal prática levava a estagnação da economia, pois o país não se preocupava em produzir 

e não investia portanto em manufaturas, comércio, etc. Além disso, as fontes de extração de metais 

preciosos uma hora se esgotariam, causando danos latente às economias dos Estados. 

1.2.2  Colbertismo (ou Industrialismo) 

Foi teorizada por Jean-Baptiste Colbert, responsável por controlar as finanças durante o reinado 

de Luís XIV, na França. 



Basicamente  Colbert  propunha  que  o  aumento  de  riquezas  de  um  país  deveria  se  basear  na 

obtenção de uma balança comercial favorável ao país, ou seja, quando o volume de suas exportações 

(vendas) fosse superior a de suas compras (importações). 



Como consequência desta prática econômica surgiria uma série de políticas protecionistas, isto é, 

de proteção ao mercado interno, visando incremento de produção dos seus itens manufaturados para se 

evitar a compra de mercadorias do exterior, possibilitando portanto uma melhor industrialização nacional, 

mas também gerando processos rígidos e de controles que dificultariam o comércio, sobretudo de itens 

básicos ou primários, já que a industrialização de diversos países europeus baseava-se basicamente na 

industrialização e comercialização de itens de necessidade supérflua (como artigos de luxo, joias, etc.). 
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Além disso a inovação se via prejudicada, visto o endurecimento das estruturas de controle internos para 

se evitar a entrada de mercadorias, e portanto, sem promoção da inovação por meio da competição. 

1.2.3  As Grandes Navegações 

A expansão do comércio via marítima foi sem dúvida um dos marcos do mercantilismo. 



Com a necessidade do Estado na obtenção de riquezas, na exploração e colonização de novos 

territórios, ou mesmo de necessidade de comercialização direta com povos orientais para compra de 

especiarias, seda e outros produtos muito apreciados por Europeus naquela época, surgiram as grandes 

expedições marítimas, que impulsionaram o mercantilismo. 



Foi através desta prática, inclusive, que os Portugueses viriam a descobrir o Brasil em 1500 quando 

procuravam justamente uma melhor rota comercial para as Índias. 

1.3  O Brasil e o Período Mercantilista 

Com a descoberta do Brasil se iniciou um clico extrativista de produtos do território Brasileiro, que 

seriam levados à Europa às suas duas grandes metrópoles da época (Espanha e Portugal), para consumo 

e, especialmente, comércio com demais países. Dentre os comércios existentes neste período, destaca-

se o ciclo da cana-de-açúcar, que foi justamente a primeira grande riqueza agrícola e industrial do Brasil. 



O ciclo da cana-de-açúcar representou um dos momentos de maior desenvolvimento econômico 

do Brasil Colônia, sendo a base de sua economia. Além do açúcar destacamos também o tabaco e o 

algodão. 



Existia a figura do senhor de engenho, que era quem controlava a unidade de produção de açúcar, 

e que utilizava-se basicamente de mão de obra escrava (Negros e Índios) para produção e escoamento 

dos produtos para a Europa, objetivando e consolidando portanto o comércio exterior do brasil, sob a 

base do colonialismo. 



Sendo  o  Brasil  uma  colônia  de  Portugal,  existia  o Pacto  Colonial imposto  por  este  último  que 

estabelecia que o Brasil só podia fazer comércio com a Metrópole (ou seja, com Portugal). Além disso, 

não poderiam ser comercializados produtos que já existissem na metrópole, justamente para não haver 

concorrência direta. Tal medida estava ancorada por imposições da Inglaterra para com Portugal, com o 

objetivo de garantir mercado aos comerciantes ingleses. 



7 



Contudo, na segunda metade do século XVII, Portugal estava perdendo suas colônias e pelo fato 

de nunca ter tido uma indústria significativa, firmou um acordo (Acordo de 1703) no qual a Inglaterra 

ajudaria Portugal a manter suas colônias, com a premissa de que Portugal dependesse da Inglaterra na 

compra de produtos por esta comercializados. 



Desta forma, as colônias (incluindo aí o Brasil), “vendiam” seus produtos a preços estabelecidos 

pela  metrópole  (extremamente  baixos),  fazia  com  que  suas  colônias  comprassem  produtos 

manufaturados  (especialmente  da  Inglaterra)  e  escravos  a  preços  bem  mais  altos.  Isto  garantiria  a 

Portugal sua lucratividade. 

1.3.1  Companhias de Comércio 

Com a prática do mercantilismo, um número cada vez maior de mercadores surgiria e que, consigo, 

trariam diversidade de práticas, incluindo aí possíveis ilegalidades e conflitos armados entre eles. Era 

necessário, portanto legitimar e organizar a prática com o objetivo de garantir a segurança contra a 

pirataria e assaltos ou evitar a concorrência desigual entre os comerciantes. Assim, surgiram as primeiras 

Companhias  de  Comércio,  estabelecidas  prioritariamente  entre  os  próprios  mercadores  (acordos)  e 

posteriormente sobre reconhecimento e legitimação do Estado. 



Entre as Companhias de comércio existentes, podemos citar as mais importantes: 



•  Associação  dos  Comerciantes  do  Entreposto:  Foi  a  primeira  Companhia 

Regulamentada. Surgiu na Inglaterra no século XIII, e comercializava a lã inglesa. 

•  Cia. das Índias Orientais (1600): foi criada pela Inglaterra e detinha o monopólio do 

comércio com as Índias Orientais, se tornando uma das mais poderosas. 

•  As  Cia  do  Canadá  (1599),  a  Sociedade  para  o  Comércio  das  Índias  Orientais (1604): 

Foram criadas pela França. 

•  A Cia. Geral de Comércio do Brasil (1649), a Cia. de Cacheu e Rios de Guiné (1676) e 

a Cia. do Comércio de Cabo Verde e Cacheu: foram criadas por Portugal. 

•  A Cia. de Caracas (1728): foi formada pela Espanha 

•  A Cia. Holandesas das Índias Orientais, (1602): Constituída pela Holanda 



Destas, a Companhia para o Comércio com o Brasil, fazia jus ao monopólio da Europa por meio 

das exportações de vinho, farinha, azeite e bacalhau de Portugal para a colônia brasileira, bem como de 

produtos  manufaturados  da  Inglaterra,  assim  como  garantia  as  importações  de  pau-brasil,  açúcar  e 

outros itens para Europa. Esta companhia visava basicamente garantir a segurança dos navios mercantes 

entre  Brasil  e  Portugal  dos  ataques  de  piratas  e  de  corsários.  No  ano  de  1662,  esta  companhia  se 

transformou gradualmente em uma Junta de Comércio. 
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No Brasil, segundo consta nos autos da “Memória da Receita Federal1” temos como referências 

importantes 4 Companhias de Comércio que foram destaques no comércio brasileiro, conforme podemos 

ler na íntegra: 

 Companhia do Comércio e Navegação de Pernambuco e Paraíba 

 Uma das mais infelizes tentativas de Pombal de intervir na ordem econômica. 

 Foi estabelecida em 1759 e sua instituição foi confirmada por alvará de 13 de 

 agosto daquele ano. Tinha um capital de 2.000.000 de cruzados, mas, já em 23 

 de julho de 1761, um outro alvará autorizava vultoso empréstimo do tesouro 

 português  a  essa  companhia.  Ela  tinha  o  monopólio  do  comércio  nas  duas 

 capitanias e também do tráfico delas para a Costa da África, pelo prazo de vinte 

 anos. Em 1778, a Câmara de Pernambuco (isto é, do Recife) protestou contra o 

 "insuportável jugo da Companhia Geral de Pernambuco e Paraíba". Em 1780, 

 vencido o prazo de sua existência, ela perdeu o monopólio do comércio e foi 

 extinta.  Seu  fim  foi  comemorado  com  um  "Te  Deum"  em  Lisboa,  ao  qual 

 compareceu até a Rainha, D. Maria I. Em 5 de junho de 1787, nomeou-se Junta 

 para  "liquidação  das  contas  da  Companhia  de  Pernambuco  e  Paraíba".  Essa 

 Junta só foi extinta por decreto de 7 de abril de 1813. (FONTES: GARCIA, Ensaio 

 sobre  a  História  Política  e  Administrativa  do  Brasil,  121  -  PEREIRA  E 

 SOUSA, Diccionario  Jurídico,  Theoretico  e  Practico,  Remissivo  às  Leis 

 Extravagantes  (verbetes  "Junta"  e  "Companhia")  -  SIMONSEN, História 

 Econômica do Brasil, 359 - ABN, 71:222 e 333 - DHBN, 92:99). 

 Companhia do Maranhão 

 Conforme  Roberto  Simonsen  "...O  segundo  empreendimento  visando  à 

 exploração do comércio colonial, foi a Companhia do Maranhão, derivada do 

 contrato negociado em 1678 e 1679, entre o governo português e um grupo de 

 acionistas, para a exploração do tráfico comercial entre o Pará, o Maranhão e 

 a Metrópole." Um alvará de 12 de junho de 1682 confirmou esse acordo. Essa 

 companhia, também conhecida por "Estanco do Maranhão", tinha o monopólio 

 completo do comércio no Maranhão e Pará, mas o seu principal negócio era o 

 tráfico de escravos africanos. Os seus créditos eram cobrados executivamente, 

 como se fossem da Fazenda Real. Tão draconiano era o sistema que, em 1684, 

 estourou a revolta liderada por Beckmann. Embora sufocado o movimento, o 

 estanco, segundo Simonsen, teria sido logo abolido. Há opiniões divergentes. 

 Rodolfo Garcia discorda e afirma que o monopólio perdurou ainda por vários 



1 Disponível em http://www.receita.fazenda.gov.br/Memoria/administracao/reparticoes/colonia/companhias.asp 
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 anos. César Augusto Marques, em seu Dicionário, informa que, em 1677, por 

 acordo entre o governo e a população, se estabelecera um monopólio de certos 

 produtos,  especialmente  manufaturas  de  ferro  e  aço,  usadas  nos  "resgates" 

 com  os  índios.  Esse  empreendimento  teve  o  nome  de  "Estanco  da  Fazenda 

 Real".  Dois  anos  depois,  o  Governador  do  Maranhão  propôs  a  abolição  do 

 estanco, em razão dos avultados prejuízos, sugerindo que ele fosse substituído 

 por contratadores particulares. A Coroa aceitou a proposta e, em 1682, o alvará 

 já citado confirmou o assento do Estanco do Maranhão, avençado, junto com o 

 contrato do Cacheu, com Manuel Pedro Valdez, Pedro Alvares, Pascoal Pereira 

 Jansen e outros comerciantes da Metrópole. Segundo Marques, a rebelião de 

 Beckmann não resultou na extinção imediata do estanco, tanto que, em 1686, 

 se  abria  devassa  contra  os  que  reclamavam  contra  ele.  (FONTES: 

 BUESCU, Evolução  Econômica  do  Brasil,  65  -  GARCIA, Ensaio  sobre  História 

 Política e Administrativa do Brasil, 119/121 - MARQUES, Dicionário Histórico-

 Geográfico  da  Província  do  Maranhão,  265/266  -  PRADO  JR., História 

 Econômica do Brasil, 54 - SIMONSEN, História Econômica do Brasil, 358). 

 Companhia Geral do Comércio do Brasil 

 Sociedade concessionária do monopólio do comércio de vinho, azeite, farinha e 

 bacalhau, exportados para o Brasil, bem como o da extração do pau-brasil. A 

 Companhia  deveria  organizar  anualmente  frotas  de  escolta  para  os  navios 

 mercantes que navegassem entre Portugal e Brasil e vice-versa, cobrando dez 

 por cento do valor das cargas. Foi criada por inspiração do Padre Antônio Vieira, 

 pelo  alvará  de  6  d  e  fevereiro  de  1647,  com  a  participação  majoritária  de 

 comerciantes judeus, que, assim, obtinham proteção contra o Santo Ofício. Os 

 negócios  da  Companhia  escapavam  à  jurisdição  dos  governadores  e  demais 

 autoridades no Brasil, ficando sujeitos apenas ao poder do Rei. A despeitos dos 

 privilégios  que  tinha,  a  Companhia  não  obteve  bons  resultados,  sendo 

 encampada  pela  Coroa  em  1664.  Os  acionistas  foram  indenizados  com  uma 

 consignação  no  Contrato  do  Tabaco.  Em  1720  foi  extinto  o  que  restava  da 

 Companhia, já agora uma empresa estatal. A Companhia Geral do Comércio 

 tinha sucursais no Brasil, com a denominação de ADMINISTRAÇÃO DA JUNTA 

 DO  COMÉRCIO  GERAL.  Rodolfo  Garcia  e  Roberto  Simonsen  descrevem,  com 

 certa  minúcia,  o  funcionamento  dessa  companhia.  (FONTES:  GARCIA, Ensaio 

 sobre  a  História  Política  e  Administrativa  do  Brasil,  116/118  - 

 SIMONSEN, História Econômica do Brasil, 356/358). 

 Companhia Geral do Maranhão e Grão-Pará 
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 Empresa organizada em 1755, por comerciantes portugueses, com o apoio do 

 Marquês  de  Pombal,  para  explorar  o  monopólio,  concedido  pela  Coroa,  do 

 tráfico e comércio atacadista nas capitanias do Maranhão e Pará. O monopólio 

 abrangia a exportação e importação do Estado do Maranhão, ou seja, de toda 

 a Amazônia. A única exclusão era o comércio de vinho, objeto de privilégio de 

 outra empresa lusa. Cabia também à Companhia organizar frotas mercantes 

 entre a Europa e o Maranhão, para o que obteve a doação de duas fragatas do 

 governo português. Seu capital era de 1.200.000 cruzados e, para favorecer a 

 sua subscrição, foram proibidos no Reino os empréstimos particulares de mais 

 de  300$000  (trezentos  mil  réis),  o  que  forçava  os  poupadores  a  aplicar  suas 

 economias na Companhia. A Companhia era dirigida por uma Junta, sediada 

 em  Lisboa,  responsável  perante  centenas  de  acionistas,  entre  os  quais 

 conventos e membros da nobreza. A primeira Junta seria nomeada pelo Rei; as 

 demais  seriam  eleitas  pelos  acionistas.  Ao  contrário  das  demais  companhias 

 privilegiadas,  esta  foi  bem  sucedida  e  deu  lucros,  durante  longo  período. 

 Beneficiou  muito  a  região,  introduzindo  novas  culturas  e  dinamizando  a 

 economia local. O cacau, em especial, foi muito favorecido pelo aumento das 

 exportações.  Mas,  a  Companhia  também  criou  graves  problemas,  que 

 resultaram na perseguição aos jesuítas, seus ferrenhos opositores, na abolição 

 da Mesa do Bem Comum, confraria de comerciantes que se atreveram a criticá-

 la, e em incontáveis violências e arbitrariedades contra outros adversários. Com 

 tantos inimigos, não é de se admirar que, ao morrer o Rei D. José I, a herdeira 

 do trono, D. Maria I, tenha atendido aos apelos para dissolvê-la, em 5 de janeiro 

 de  1778.  (FONTES:  BUESCU, Evolução  Econômica  do  Brasil,  93  -  DIAS, A 

 Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão - GARCIA, Ensaio sobre a História 

 Política e Administrativa do Brasil, 121/122 - SIMONSEN, História Econômica do 

 Brasil, 358). 

1.3.2  Abertura dos Portos no Brasil 

Durante o século XIX Napoleão Bonaparte instaurou o chamado Bloqueio Continental, que impedia 

o ingresso de Navios ingleses a qualquer porto Europeu, visando enfraquecer a economia da Inglaterra 

que  monopolizava  o  mercado  com  seus  produtos  industrializados  (fruto  da  revolução  industrial  que 

acontecia na Europa e que tinha a Inglaterra como motor principal desta nova vertente industrial) 



Quando a França pressionou Portugal a aderir ao bloqueio, este se viu em um impasse, visto que 

Portugal tinha relações comerciais estreitas com a Inglaterra como já vimos. Houve então uma proposta 

da Inglaterra para com o príncipe regente na época, Dom João de Bragança (que viria a ser o futuro 

Dom João VI): ou o regente permaneceria ao lado da Inglaterra, ou então o Brasil seria invadido. Diante 
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desta pressão, e visto que Portugal não possuía uma esquadra armada para enfrentar fosse a França ou 

a Inglaterra, Dom João resolveu abandonar Lisboa (fugir) e transferir a corte para o Rio de Janeiro. 



Com  a  transferência  da  corte  para  o  Brasil,  encerrava-se  assim  o  monopólio  com  Portugal  e 

garantiria  assim  a  abertura  dos  portos  do  Brasil,  onde  este  iniciou  seu  comércio  diretamente  com  a 

Inglaterra e outros países aliados à ela. Dava-se portanto, fim simbólico à prática mercantilista colonial 

no Brasil. 



Vários acontecimentos importantes aconteceram no com a presença de Dom João no Brasil, como 

a criação do Banco do Brasil, reformas urbanas no Rio de Janeiro e a elevação da colônia ao posto de 

“Reino Unido”. 



O comércio exterior do Brasil, com a abertura dos portos, tomou grande impulso, havendo um 

crescimento de atracações de navios não somente de Portugal ou Inglaterra, mas também de outras 

nações, conforme podemos ver abaixo: 





Fonte: Comércio Exterior - Historias Teorias e Praticas – Reinaldo Dias 



Entre os principais produtos importados tínhamos (Lima, 1976, p. 137): 



Pais 

Produtos Principais 

Portugal 

Vinho, azeite, farinha de trigo, biscoitos, sal, manteiga, vinagre e 

bacalhau 

Inglaterra 

Tecidos  de  lã, chitas,  linhos, porcelanas e louças de barro,  ferro, 

chumbo, cobre, zinco (em estado bruto e trabalhado) 

França 

Artigos de luxo, joias, móveis, velas de cera, medicamentos, licores 

finos, pinturas e gravuras em cobre 

Holanda 

Cerveja, objetos de vidro, lãs e papel 
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Áustria 

Relógios, pianos, espingardas, estojos de lã e brinquedos 

América 

do 

Cereais, velas de espermacete, biscoitos, azeite de baleia, alcatrão, 

Norte 

couros, tábuas, breu, potassa e móveis grosseiros 

África 

Escravos, ouro em pó, ébano, marfim, pimenta, cera, óleos de coco, 

de dendê e de amendoim, marfim, enxofre e goma-arábica 

China 

Musselinas  e  tecidos  impressos,  sedas,  porcelanas,  chá,  tinta  da 

china, canela, pimenta e cânfora 



Já o Brasil exportava basicamente (Lima, 1976, p. 137): 



Porto do Brasil 

Produtos Principais 

Rio de Janeiro 

Açúcar, café, algodão, couros de boi e fumo 

Bahia 

Cachaça, melado, azeite de baleia, couros secos e curtidos, arroz, 

pau-campeche, ipecacuanha, cacau 

Pernambuco 

Algodão e açúcar 

Ceará 

Algodão 

Maranhão 

Algodão, arroz, couros secos e curtidos, solas e polvilhos 

Pará 

Açúcar, cachaça, melado, café, cacau, baunilha 

São Paulo 

Açúcar, couros curtidos, arroz, anil 

Rio  Grande  do 

Carne-seca, sebo, graxa, couros de boi e de égua e chifres 

Sul 



A Inglaterra foi o país que mais aproveitou a abertura dos portos do Brasil, pois constituiu um 

amplo mercado de  consumo para  seus produtos e gozou de  um privilégio alfandegário por meio de 

acordos e da permanência e abertura de casas de comércio no Brasil, originando uma forte dependência 

econômica do Brasil à Inglaterra. 



Tal situação viria a ruir em meados de 1800, quando os preços da venda de algodão e outros 

produtos  que  eram  tidos  como  carros-chefes  da  economia  Brasileira  começaram  a  cair,  perdendo 

mercado com os mesmos produtos de outras colônias e de outros países. Essa e outras crises levaram o 

rei de volta a Portugal, no dia 25 de abril de 1821, abrindo caminho para que, seu filho e herdeiro, Dom 

Pedro I viesse a declarar a independência do país em 7 de setembro de 1822. 


1.4  O Fim do Mercantilismo 

É fato que as práticas mercantilistas promoveram o desenvolvimento do comércio, incentivando o 

aparecimento de novos sistemas de produção de manufaturas, regras gerais, acesso a novos produtos, 

inovações,  entre  outras.  Contudo  a  intervenção  dos  governos,  via  protecionismo,  monopólios  e 
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exploração colonial, fortaleceu mais os reinos e enriqueceu mais a burguesia que acumulou grandes 

lucros com tais práticas, do que favoreceu a população como um todo. 



O Mercantilismo só seria contestado a partir da segunda metade do século XVIII, época em que 

surgia uma nova ideologia econômica conhecida como Liberalismo.  

1.5  O Liberalismo Econômico 

Ao contrário do mercantilismo, o liberalismo econômico pode ser compreendido como sendo a 

ausência do intervencionismo estatal na atividade econômica de um país, gerando um regime de livre 

concorrência entre as empresas, que se ajustava em função do próprio mercado mantendo relação entre 

oferta de produtos, demanda de consumidores e eficiência das próprias empresas. A ideia na época era 

que este mercado por si só se manteria, sendo portanto, auto sustentável e autorregulado. 

1.5.1  A Teoria do Liberalismo Segundo Adam Smith 

Adam  Smith  foi  o  principal  defensor  do  liberalismo  econômico,  sendo  considerado  um  dos 

fundadores da economia clássica. Em 1776 ele publicou seu grande trabalho “A Riqueza das Nações” na 

qual procura descobrir os reais fatores responsáveis pela riqueza das nações. 



Para ele a base do crescimento econômico de uma sociedade tem seu alicerce no próprio trabalho 

dos homens, diferentemente dos mercantilistas que enfatizavam a circulação de mercadorias como base 

deste crescimento econômico. 



Além  disto,  existiria  a  atuação  de  uma  “mão  invisível”,  que  segundo  ele  se  os  homens  e  as 

mulheres forem deixados livres (pela “providência, ou seja, pela ação divina) para buscar seus próprios 

interesses, eles vão naturalmente agir, favorecendo o melhor para a sociedade. Em suma, quer tenham 

ou não intenção (boa ou ruim), as pessoas se ajudam umas às outras em prol do bem-estar coletivo e 

social. 



Por isso neste contexto, o Estado perderia a razão de ser e de agir sobre a produção e o comércio 

de  um  país.  Eles  apenas  deveriam  dar  condições  para  que  o  mercado  aconteça,  mas  não  o  tente 

controlar. É a aplicação básica do “laissez faire”2. 



2 Ela é parte da expressão em língua francesa “laissez faire, laissez aller, laissez passer”, que significa 

literalmente “deixai fazer, deixai ir, deixai passar”. 
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1.5.1.1  Os Negócios Internacionais Segundo Adam Smith 

Em seu livro “A Riqueza das Nações”, Smith infere que um país deve sempre se especializar naquilo 

que tem de abundante, seja em habilidade de mão-de-obra, recursos naturais, conhecimento, tecnologia, 

entre outros, para que possa produzir determinado produto a custos mais baixos que o de outras nações, 

possibilitando, portanto, sua venda ou troca por produtos que não tenham as mesmas vantagens. 



Segundo ele “em paridade ou quase paridade de lucros, todo indivíduo naturalmente está inclinado 

a aplicar seus capitais da maneira que ofereça as maiores possibilidades de sustentar a atividade interna 

e assegurar renda e emprego ao número máximo de pessoas de seu próprio país” (Smith, 1983, vol. II, 

p. 379). 



Adam Smith afirma ainda que “tanto para o país como para cada indivíduo, é insensatez produzir 

aquilo que se pode adquirir mais barato de outros ou em outras nações” (Smith, vol. I, p.380). Em outras 

palavras,  não é  vantajoso  a um país impor  barreiras  à entrada de produtos  visando desenvolver  ou 
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